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O extraordinário avanço a nível da tecnologia de análise do genoma, acompanhado do aumento da capacidade de computação verdadeiramente a uma velocidade vertiginosa, permitem actualmente perspectivar a possibilidade de coleccionar grandes quantidades de informação genética em poderosos bancos de dados.

Actualmente cada cidadão tem a sua impressão digital num arquivo central. Com base nessa ideia surge agora a pretensão de incluir o perfil genético numa base de dados, que abrangeria toda a população portuguesa e seria utilizada na investigação criminal.

Todas as instituições que trabalham já no campo da genética, nomeadamente em investigações de paternidade, têm as suas bases de dados. Mas, como não há regulamentação sobre esta matéria, há muita informação que não está a ser usada, por exemplo, para informar o tribunal de que, afinal, o potencial pai é outro sujeito que foi submetido a testes em outro caso. Esta base de dados genéticos serviria de instrumento de trabalho para os investigadores criminais que precisem de cruzar informações com as amostras biológicas recolhidas em locais de crime.
Há quem defenda uma base mais conservadora, que inclua apenas informação sobre condenados, uma vez que receiam a ausência de confidencialidade e o acesso ilegítimo dos dados . Para além disso, em Portugal, os erros em testes de ADN podem chegar aos dez por cento.
A utilidade da base de dados que inclua apenas condenados manifestar-se-ia nos crimes de tendência repetitiva ou de natureza sexual. 
As experiências norte-americana e britânica, mostram um sucesso muito grande na prevenção da criminalidade, impedindo uma escalada na dimensão da transgressão, visto que o Reino Unido dispõe de uma das mais abrangentes bases de dados para fins forenses, que não contempla toda a população, mas tão só as pessoas que já foram detidas ou suspeitas de um crime.
Um registo deste tipo abre portas à inversão do actual método de investigação criminal, que primeiro escolhe os suspeitos, para depois os submeter a perícias. Agora será possível indicar à polícia os suspeitos. 

O conceito de base de dados genética informatizada pode assustar, pela possibilidade de acesso ilegítimo a uma informação tão sensível, mas já existem bases de dados para tudo. Por outro lado, é um preconceito achar-se que é mais fácil piratear um sistema informatizado. 
Já existe muita informação genética nos laboratórios e até já se poderia ter criado um programa informático para cruzar os dados se fosse legal, sendo que há várias formas de criar bases. 
Na nossa opinião, a inclusão de toda a população é essencial já que a restrição aos condenados constitui uma limitação da eficácia deste dispositivo, uma vez que se já está condenado, está na cadeia, logo não comete outros furtos ou crimes. Assim, a única utilidade de uma base, para maximizar o investimento, é cruzar a identificação civil com o criminal. 
Este modelo, que não é usado em nenhum país europeu e que se pretende implementar em Portugal, está já a gerar uma forte discussão nos meios científicos, académicos e judiciais relativamente aos critérios de inclusão de pessoas numa base deste tipo.
Contudo, o que é realmente importante é que se avance mas tendo em conta que o acesso, a sua utilização e, sobretudo, a sua abrangência — toda a população portuguesa — suscitam questões que têm de respeitar a garantia dos direitos dos cidadãos assegurando-se que nada avançará sem a garantia da total confidencialidade dos dados pessoais e dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos. 
Para garantir esses direitos a criação de uma base de dados genéticos não vai permitir ter acesso a qualquer informação sobre a saúde das pessoas. Será um projecto tutelado por uma entidade dotada de independência e nunca por qualquer órgão de polícia criminal ficando garantido que não será utilizado indevidamente. 
Já temos uma lei sobre a informação genética pessoal. Contudo, nada se diz sobre a hipótese de criar bases de dados genéticos forenses. É que para que isso aconteça, será preciso uma nova lei.
Especificando, a lei 12/2003 só "define o conceito de informação de saúde e de informação genética". Isto é, a sua função é a de intervir sobre o "uso dos dados genéticos na prestação de cuidados de saúde e na investigação médica". Nela se estabelece que "a informação da saúde é propriedade da pessoa", embora possa ter como "depositários" vários organismos do sistema de saúde. 

A constituição de bases de dados genéticas é regulamentada nos termos da legislação que regula a protecção de dados pessoais. O que significa que há um longo caminho ainda por percorrer, até que se chegue àquilo que pode, um dia, constituir-se, primeiro como "impressão digital genética" e, depois, "um código de barras genético".

Esta iniciativa, pode ser considerada uma arma de dois gumes. Como positivo temos, por exemplo, a identificação através dos ADN's desaparecidos de mortos desconhecidos, de suspeitos cujos vestígios ficaram apenas sangue, cabelos, saliva ou esperma, enfim qualquer sinal orgânico que permita fazer a identificação. 
No entanto, ressalvam-se os perigos inerentes, uma vez que esta base de dados permite que as autoridades policiais, magistrados ou poderes políticos se possam introduzir na nossa vida privada, visto que um dos problemas que se coloca é a custódia da base de dados e a possibilidade de um controlo deficiente e estão envolvidos direitos fundamentais, como o da privacidade, que terão de ser observados.
Relativamente a este facto, e de modo a garantir a segurança dos cidadãos, como já referimos, esta base de dados será tutelada por uma comissão independente e não por um órgão da polícia criminal.
Para enumerar alguns exemplos onde a genética pode ser útil, destacámos a tragédia de Entre-os-Rios e a catástrofe do tsunami asiático, onde houve uma grande recolha de amostras e onde foram traçados perfis genéticos que permitiram identificar as vítimas. Mas esta é também uma técnica que ajuda os vivos. A confirmar, há já cerca de 60 presos norte-americanos com penas revistas devido a novas provas fornecidas por testes de ADN.

Por outro lado, a ajuda no combate ao crime é comprovada pela base de dados britânica, a primeira a avançar neste campo. Desde a sua criação, são já mais de 70 mil os crimes que foram seleccionados com recurso à base de dados genéticos de identificação de criminosos e suspeitos. 
Tendo em conta aquilo que foi referido neste trabalho, consideramos ser possível e vantajosa a implementação deste sistema em Portugal com um nível de sucesso equivalente ao britânico.
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